
CNPJ: 09.478.715/0001-29

RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2026

À ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA / COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE 

SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS PANTANAL

AGP ENGENHARIA SOLUÇÕES EM MONTAGEM E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 09.478.715/0001-29, vem, respeitosamente, interpor o presente:

RECURSO ADMINISTRATIVO

contra a habilitação das empresas SOLARIS ECOTECH LTDA e TORNEARIA E FRESADORA SANTO 

INÁCIO LTDA no âmbito do Pregão Eletrônico nº 90006/2026, especialmente quanto ao Item 

11 e 13, pelas razões a seguir expostas.

I DOS FATOS

Foram habilitadas no certame as empresas: SOLARIS ECOTECH LTDA, CNPJ nº 54.285.505/0001-

79, localizada em São Paulo/SP; e TORNEARIA E FRESADORA SANTO INÁCIO LTDA, CNPJ nº 

07.754.547/0001-21, localizada no Mato Grosso/MT.

Ocorre que ambas apresentaram balanço patrimonial e índices econômico-financeiros sem 

comprovação de registro, autenticação ou validação perante a Junta Comercial ou órgão 

competente, o que compromete diretamente a regularidade formal e material da 

documentação de qualificação econômico-financeira.

II DA IRREGULARIDADE DO BALANÇO SEM REGISTRO OU AUTENTICAÇÃO

A documentação contábil apresentada em licitação deve possuir força jurídica, autenticidade e 

rastreabilidade. Não basta a simples juntada de balanço ou declaração de índices elaborada 

unilateralmente pela empresa.

O balanço patrimonial, para fins de habilitação, deve estar regularmente escriturado e 

autenticado na forma da legislação aplicável, seja por meio da Junta Comercial, seja por meio 

do SPED/ECD, quando a empresa estiver obrigada à escrituração digital.
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Sem essa comprovação, o documento não permite aferir se os dados contábeis apresentados 

são oficiais, definitivos, regularmente escriturados e efetivamente integrantes da contabilidade 

da empresa.

Assim, balanço sem registro/autenticação não comprova, de forma idônea, a capacidade 

econômico-financeira exigida no edital.

III DA INVALIDADE DOS ÍNDICES ECONÔMICO-FINANCEIROS

Os índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral devem decorrer de 

demonstrações contábeis válidas, regulares e oficialmente escrituradas.

Se o balanço apresentado não possui autenticação ou registro perante órgão competente, os 

índices dele extraídos também ficam contaminados, pois derivam de documento sem 

comprovação formal de validade.

Trata-se de vício grave, pois impede a Administração de confirmar a real situação econômico-

financeira das licitantes, violando os princípios da legalidade, vinculação ao edital, julgamento 

objetivo, isonomia e segurança jurídica.

IV DA IMPOSSIBILIDADE DE SANEAMENTO POSTERIOR

A falha não se trata de mero erro formal ou simples ausência de informação complementar. 

Trata-se de documento essencial de habilitação, cuja regularidade deveria existir e estar 

comprovada no momento oportuno.

Permitir a juntada posterior de balanço registrado, autenticação, termo de 

abertura/encerramento, recibo de entrega da ECD ou documento equivalente significaria 

admitir substituição ou complementação substancial de documento habilitatório, em afronta à 

isonomia entre os licitantes.

A diligência não pode ser utilizada para permitir que a licitante produza, registre ou regularize 

documento essencial após a fase própria de habilitação.

V DA VIOLAÇÃO À LEI Nº 14.133/2021

A Lei nº 14.133/2021 exige que a Administração verifique a capacidade econômico-financeira 

das empresas com base em documentação idônea, suficiente e regular.
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A habilitação de empresas com balanços sem comprovação de autenticação ou registro fragiliza 

o julgamento objetivo e coloca em risco a contratação pública, pois admite documentação sem 

validade formal comprovada.

A Administração está vinculada ao edital e não pode relativizar exigência essencial de habilitação 

em benefício de determinadas licitantes.

VI DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. O conhecimento e provimento do presente recurso administrativo; 

2. A revisão da decisão que habilitou as empresas SOLARIS ECOTECH LTDA, CNPJ nº 

54.285.505/0001-79, e TORNEARIA E FRESADORA SANTO INÁCIO LTDA, CNPJ nº 

07.754.547/0001-21; 

3. A declaração de inabilitação das referidas empresas, por ausência de comprovação 

válida da qualificação econômico-financeira; 

4. Caso não seja esse o entendimento, que a matéria seja remetida à autoridade superior 

competente, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

5. Por fim, requer-se que todos os atos posteriores à habilitação das empresas recorridas 

sejam suspensos até o julgamento definitivo deste recurso. 

Termos em que,

Pede deferimento.
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Tel.: (62) 3101-0110  - E-mail: anfacred.go@gmaiI.com

RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO CPC
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS DO PANTANAL

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2026

RECORRENTE:

ANFA COMÉRCIO INDÚSTRIA E SERVIÇOS LTDA
CNPJ nº 29.317.218/0001-56

RECORRIDA:

SOLARIS ECOTECH LTDA
CNPJ nº 54.285.505/0001-79

ITEM:

ITEM 11 LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS

I DA TEMPESTIVIDADE

O presente Recurso Administrativo é tempestivo, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e das 
disposições previstas no edital do certame, sendo interposto dentro do prazo legal após a 
decisão que declarou habilitada e vencedora a empresa SOLARIS ECOTECH LTDA no Item 11.

Assim, requer o recebimento e processamento do presente recurso.

II DOS FATOS

O Serviço de Saneamento Ambiental Águas do Pantanal instaurou o Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços nº 06/2026, visando

Todavia, a empresa SOLARIS ECOTECH LTDA foi declarada habilitada e vencedora do Item 11, 
mesmo deixando de cumprir exigências essenciais e obrigatórias relativas à QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA, em afronta direta ao edital e à Lei nº 14.133/2021.

A manutenção da habilitação da recorrida viola frontalmente os princípios da legalidade, 
isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo.
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III DO DESCUMPRIMENTO DO ITEM 8.21 CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA

O edital exige expressamente:

Lei nº 

Entretanto, a empresa SOLARIS ECOTECH LTDA possui sede no município de JALES/SP, 
conforme comprovante de inscrição no CNPJ.

Todavia, a certidão apresentada pela recorrida foi emitida pela Comarca da Capital de São 
Paulo, e não pela comarca competente da sede da empresa.

A própria certidão apresentada informa:

Além disso, o documento ainda ressalta:

Ou seja, a própria certidão admite expressamente sua insuficiência.

Importante destacar que a empresa possui sede em JALES/SP, município pertencente à 55ª 
Circunscrição Judiciária do Estado de São Paulo, que possui foro próprio e competência 
jurisdicional específica.

Assim, a certidão correta deveria ter sido emitida perante a Comarca de Jales/SP, local da sede 
da empresa, e não perante a Capital do Estado.

Tal irregularidade não constitui mero vício formal sanável, mas ausência de documento 
essencial de habilitação econômico-financeira.

IV DA VIOLAÇÃO AO ART. 69, II, DA LEI Nº 14.133/2021

Dispõe o art. 69 da Lei nº 14.133/2021:

A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 
objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no 
processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:

II 
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A lei é objetiva ao exigir certidão expedida pelo distribuidor da sede da empresa.

Não cabe interpretação extensiva nem flexibilização da exigência editalícia.

V DO DESCUMPRIMENTO DA APRESENTAÇÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL 
REGISTRADO

A recorrida também deixou de apresentar adequadamente o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis devidamente registrados na Junta Comercial ou transmitidos via 
SPED, conforme exige a Lei nº 14.133/2021.

O balanço juntado pela empresa SOLARIS ECOTECH LTDA apresenta apenas demonstrações 
internas sem comprovação de autenticação pela Junta Comercial do Estado de São Paulo ou 
recibo válido de entrega via SPED.

O documento não demonstra:

autenticação da Junta Comercial;
recibo oficial do SPED;
termo de autenticação digital;
comprovação válida de registro obrigatório.

A Lei nº 14.133/2021 é expressa:

-se-ão ao último exercício no 

(Art. 69, §6º)

A empresa SOLARIS ECOTECH LTDA foi constituída em 12/03/2024.

Logo, estava obrigada a apresentar o balanço patrimonial do exercício de 2024 devidamente 
registrado e regularizado perante os órgãos competentes.

A ausência de comprovação formal do registro torna o documento imprestável para fins de 
habilitação.

VI DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório possui previsão expressa na Lei nº 
14.133/2021.

A Administração Pública não pode flexibilizar exigências objetivas do edital apenas em favor 
de determinado licitante.
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O Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado:

vocatório, não 
podendo descumpri-las ou relativizá-
(TCU Acórdão 1214/2013 Plenário)

No mesmo sentido:

(TCU Acórdão 1924/2011 Plenário)

VII DA JURISPRUDÊNCIA E ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS

O entendimento jurisprudencial é pacífico no sentido de que a ausência ou irregularidade em 
documento de habilitação econômico-financeira implica inabilitação.

O Tribunal Superior Eleitoral também possui entendimento consolidado de que:

Da mesma forma, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado:

(STJ RMS 22966/DF)

VIII DA IMPOSSIBILIDADE DE DILIGÊNCIA PARA SUPRIR DOCUMENTO ESSENCIAL

A Lei nº 14.133/2021 admite diligência apenas para esclarecimento ou complementação de 
informação já existente.

Não é possível utilizar diligência para apresentação posterior de documento obrigatório 
inexistente ou irregular.

O TCU já decidiu:

(TCU Acórdão 2443/2021 Plenário)

Portanto, permitir posterior regularização da certidão falimentar ou do balanço registrado 
configuraria violação à isonomia e favorecimento indevido.
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IX DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer a empresa ANFA COMÉRCIO INDÚSTRIA E SERVIÇOS LTDA:

1. O recebimento e conhecimento do presente Recurso Administrativo;
2. A reforma da decisão que declarou habilitada a empresa SOLARIS ECOTECH LTDA no 

Item 11;
3. A INABILITAÇÃO da empresa SOLARIS ECOTECH LTDA por descumprimento das 

exigências de qualificação econômico-financeira previstas no edital e no art. 69 da Lei
nº 14.133/2021;

4. O reconhecimento de que:
o a certidão apresentada não corresponde à comarca da sede da empresa;
o a própria certidão reconhece necessidade de complementação;
o o balanço patrimonial não possui comprovação válida de registro perante Junta 

Comercial ou SPED;
5. A convocação da próxima licitante classificada, nos termos da legislação vigente;
6. A remessa dos autos à autoridade superior para revisão da decisão administrativa, caso 

o pregoeiro mantenha a habilitação da recorrida.

X DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Requer, ainda, que todas as decisões e movimentações processuais sejam devidamente 
registradas nos autos do certame, observando-se os princípios da publicidade, legalidade, 
moralidade administrativa, competitividade e julgamento objetivo previstos na Lei nº 
14.133/2021.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Goiânia/GO, 11 de Maio de 2026.

__________________________________________
Lindalva Oliveira Costa
Sócia Administradora

Anfa Comércio Indústria e Serviços LTDA
CNPJ: 29.317.218/0001-56
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 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº: 9841618 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,

  que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de 
 ,   anteriores   a 

 07/04/2026,  verificou   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 ,   CNPJ:   54.285.505/0001-79,   conforme   indicação   constante   do   pedido   de 
 certidão.********************************************************************************************************* 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   SAJ   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do   Estado 
 de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Necessário   complementar   com   a   certidão   Comarcas   e   Turmas   Recursais   (Primeiro 
 Grau) Cível. 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 8 de abril de 2026. 

      0095558509 





























ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO,

SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS DO PANTANAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL Nº 007/2026

RECORRENTE: MARTINS COSTA VEÍCULOS
CNPJ: 46.318.483/0001-78

RECORRIDA: V.CAR VEÍCULOS LTDA
CNPJ: 11.644.975/0001-79

OBJETO: RECURSO ADMINISTRATIVO – ITEM 06 – LOCAÇÃO DE SUV

A empresa MARTINS COSTA VEÍCULOS, inscrita no CNPJ sob nº 46.318.483/0001-
78, já qualificada nos autos do processo licitatório em epígrafe, vem, respeitosamente, 
perante Vossa Senhoria, com fundamento no art. 165 da Lei nº 14.133/2021, apresentar:

RECURSO ADMINISTRATIVO

em face da decisão que declarou vencedora a empresa V.CAR VEÍCULOS LTDA no 
ITEM 06 – LOCAÇÃO DE SUV, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.

I – DOS FATOS

A empresa recorrida sagrou-se vencedora do Item 06 do certame, destinado à locação de 
veículo categoria SUV, apresentando como objeto o veículo FIAT PULSE.

Contudo, o referido modelo não atende tecnicamente às características mínimas 
necessárias para enquadramento como SUV, havendo incompatibilidade entre o objeto 
ofertado e as especificações do edital.

Nos termos do item 7.7.2 do edital, deverá ser desclassificada a proposta que “não 
obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência”. 

Dessa forma, a permanência da recorrida no certame afronta diretamente os princípios 
da vinculação ao instrumento convocatório, isonomia e julgamento objetivo.

II – DO ENQUADRAMENTO TÉCNICO DO FIAT PULSE

Embora comercialmente divulgado pela fabricante como “SUV”, o FIAT PULSE possui 
características estruturais típicas de crossover derivado de hatch compacto, não 
preenchendo os critérios técnicos tradicionalmente utilizados para classificação como 
utilitário esportivo.

O próprio mercado automotivo especializado frequentemente classifica o Pulse como 
“crossover urbano”.



Além disso, o veículo é construído sobre a plataforma MLA derivada da linha hatch da 
Fiat, compartilhando arquitetura com modelos compactos urbanos.

III – DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS DO INMETRO E CLASSIFICAÇÃO VEICULAR

O INMETRO, para fins de etiquetagem veicular e classificação técnica, adota 
parâmetros objetivos para enquadramento de SUV, dentre eles:

• Altura livre mínima do solo;
• Ângulo de entrada e saída;
• Altura entre eixos;
• Capacidade estrutural compatível com utilitário esportivo.

Os critérios técnicos reconhecidos pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular 
indicam que, para enquadramento SUV:

a) altura livre do solo entre os eixos deve ser de no mínimo 200 mm, admitida 
tolerância;
b) altura livre nos eixos dianteiro e traseiro deve atingir patamar mínimo técnico;
c) ângulo de ataque e saída devem observar padrões mínimos típicos de utilitário 
esportivo.

O FIAT PULSE não atende integralmente aos parâmetros técnicos tradicionalmente 
exigidos para tal enquadramento.

Importante destacar que diversos especialistas automotivos apontam que o modelo 
possui apenas aparência visual de SUV, sem preencher os requisitos estruturais 
característicos da categoria.

IV – DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

A Administração Pública está estritamente vinculada às regras editalícias.

Nos termos do art. 5º da Lei nº 14.133/2021, o procedimento licitatório deve observar os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, julgamento objetivo e 
vinculação ao instrumento convocatório.

Se o edital exigiu locação de veículo SUV, não pode a Administração aceitar veículo 
que tecnicamente não pertença à categoria exigida.

Aceitar veículo diverso viola:

• princípio da isonomia;
• julgamento objetivo;
• competitividade equilibrada;
• segurança jurídica.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que a 
Administração deve exigir rigoroso cumprimento das especificações técnicas previstas 
no edital.



V – DA JURISPRUDÊNCIA E ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS

O Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado de que:

“A Administração não pode flexibilizar exigências técnicas essenciais previstas no 
edital, sob pena de violação ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório.”

(TCU – Acórdão 1950/2021 – Plenário)

Ainda:

“O julgamento das propostas deve observar critérios objetivos previamente definidos no 
instrumento convocatório.”

(TCU – Acórdão 1214/2013 – Plenário)

O Superior Tribunal de Justiça igualmente possui entendimento consolidado:

“A Administração encontra-se vinculada aos termos do edital, não podendo deles se 
afastar.”

(STJ – RMS 26.404/GO)

VI – DA DOUTRINA ADMINISTRATIVA

Segundo Hely Lopes Meirelles:

“O edital é a lei interna da licitação, vinculando tanto a Administração quanto os 
licitantes.”

(MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo)

Marçal Justen Filho ensina:

“A desconformidade material da proposta com as exigências técnicas do edital impõe a 
desclassificação do licitante.”

(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos)

VII – DA NECESSIDADE DE DESCLASSIFICAÇÃO

O objeto ofertado pela recorrida não atende às características técnicas exigidas para a 
categoria SUV.

A manutenção da classificação da empresa V.CAR VEÍCULOS LTDA gera evidente 
afronta ao edital e compromete a lisura do certame.

Portanto, impõe-se sua desclassificação, nos termos do item 7.7.2 do edital. 



VIII – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer:

a) o conhecimento e provimento do presente recurso administrativo;

b) a desclassificação da empresa V.CAR VEÍCULOS LTDA do ITEM 06 do Pregão 
Eletrônico nº 06/2026;

c) o reconhecimento de que o veículo FIAT PULSE não atende tecnicamente às 
exigências de veículo SUV previstas no edital;

d) a convocação da empresa subsequente na ordem de classificação;

e) caso necessário, a realização de diligência técnica para aferição do enquadramento 
veicular do FIAT PULSE perante critérios técnicos oficiais.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Bela Vista de Minas, 11 de maio de 2026.

_________________________________________

MARTINS COSTA VEÍCULOS
CNPJ: 46.318.483/0001-78
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CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) E COMISSÃO PERMANENTE DE
CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS DO
PANTANAL – CÁCERES/MT

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 06/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO DIGITAL Nº 007/2026

CONTRARRAZANTE:

Cinque Terre Ltda
CNPJ nº 22.914.319/0001-65

RECORRENTE:

Tornearia e Fresadora Santo Inácio Ltda. EPP

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa Cinque Terre Ltda, já devidamente qualificada nos autos do certame em epígrafe, por
intermédio de seu representante legal, vem, respeitosamente, apresentar suas
CONTRARRAZÕES ao recurso administrativo interposto pela recorrente, requerendo a
manutenção integral da decisão administrativa que promoveu sua inabilitação no Lote 5, pelos
fundamentos de fato e de direito a seguir expostos.

I – SÍNTESE DOS FATOS

O presente recurso administrativo decorre da regular inabilitação da empresa recorrente no âmbito
do Pregão Eletrônico SRP nº 06/2026, em razão da ausência de comprovação válida da
qualificação econômico-financeira exigida pelo edital e pelo art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

Nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, a comprovação da qualificação econômico-financeira
será realizada mediante apresentação de balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demais
documentos aptos à demonstração da capacidade financeira do licitante.

Em observância ao referido dispositivo legal, o edital estabeleceu expressamente:

“8.22. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
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demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais...” no caso de empresas constituídas a mais de 2(dois) anos.

A cronologia dos fatos demonstra que a Administração Pública oportunizou sucessivas
possibilidades de saneamento documental à recorrente.

Em 29/04/2026, a própria recorrente anexou espontaneamente os documentos relativos à
habilitação econômico-financeira, incluindo os balanços patrimoniais dos exercícios de 2024 e
2025, ambos sem regular formalização registral.

Posteriormente, em 04/05/2026, após solicitação formal da pregoeira, a recorrente promoveu a
juntada do balanço patrimonial do exercício de 2025 devidamente registrado.

Ainda assim, permaneceu ausente a apresentação do balanço patrimonial do exercício de 2024
regularmente registrado.

Diante disso, em 06/05/2026, a pregoeira promoveu diligência específica e concedeu prazo de 2
horas para apresentação do balanço registrado, nos termos previstos no edital.

Todavia, mesmo após:

• a apresentação inicial da documentação;
• a possibilidade de regularização parcial concedida pela administração;
• e a diligência expressamente concedida;

a recorrente permaneceu sem apresentar o balanço patrimonial do exercício de 2024
regularmente registrado, circunstância que motivou corretamente sua inabilitação.

Posteriormente, apenas após a inabilitação, a recorrente promoveu a regularização também do
balanço referente ao exercício de 2024, circunstância que culminou em sua posterior habilitação
em item diverso do certame.

Tal sequência temporal evidencia que a regularização integral da documentação econômico-
financeira ocorreu progressivamente após início da sessão pública (28/04/2026) e após as
diligências promovidas pela Administração.

Assim, a controvérsia não decorre de mero formalismo excessivo, mas sim do efetivo
descumprimento da exigência editalícia no momento juridicamente pertinente da habilitação
relativa ao Lote 5.

II – DOS PRINCIPAIS ARGUMENTOS DO RECURSO E SUA IMPROCEDÊNCIA

A recorrente sustenta, em síntese:

1. que o edital não exigia expressamente registro/autenticação do balanço perante a Junta
Comercial;
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2. que a irregularidade seria mera falha formal sanável;
3. que o art. 64 da Lei nº 14.133/2021 autorizaria diligência para regularização posterior;
4. que a Administração teria adotado formalismo excessivo;
5. que não houve alteração material dos índices contábeis;
6. que inexistiu prejuízo à Administração;
7. que agiu de boa-fé durante todo o certame;
8. e que a posterior habilitação da recorrente em item diverso demonstraria a irrelevância da

irregularidade constatada.
Nenhum dos argumentos merece acolhimento.

III – DO EDITAL E DA EXIGÊNCIA DE BALANÇO “NA FORMA DA LEI”

A recorrente sustenta inexistir cláusula literal exigindo “registro” ou “autenticação” perante a Junta
Comercial.

Entretanto, o argumento não merece acolhimento.

O edital exigiu expressamente:

• balanço patrimonial;
• demonstrações contábeis;
• índices econômico-financeiros;
• e comprovação documental relativa aos 2 últimos exercícios sociais.

Inclusive, a própria recorrente reconhece expressamente em seu recurso administrativo que:

“O edital efetivamente exigiu apresentação de balanço patrimonial, demonstrações contábeis,
índices econômico-financeiros, demonstração do resultado do exercício e demais documentos
pertinentes à qualificação econômico-financeira, inclusive fazendo referência à apresentação da
documentação ‘na forma da lei’.”

Portanto, não procede a alegação recursal de inexistência de previsão editalícia quanto à
regularidade formal da documentação contábil.

Ao exigir documentação econômico-financeira “na forma da lei”, o edital incorporou
necessariamente:

• as normas do Código Civil;
• a legislação contábil;
• a escrituração regular;
• a autenticação válida;
• e a formalização registral perante a Junta Comercial.

A expressão “na forma da lei” possui conteúdo jurídico objetivo e não pode ser interpretada como
simples faculdade administrativa ou formalidade irrelevante.
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Não é necessária cláusula editalícia repetindo literalmente obrigação já prevista no ordenamento
jurídico.

A ausência de autenticação/registro regular do balanço compromete diretamente sua validade
jurídica perante a Administração Pública.

Não se trata de formalidade periférica, mas de requisito essencial da habilitação econômico-
financeira.

IV – DA AMPLA OPORTUNIDADE DE SANEAMENTO CONCEDIDA À
RECORRENTE E DO DESCUMPRIMENTO REMANESCENTE DA EXIGÊNCIA
EDITALÍCIA

A narrativa recursal de excesso de formalismo não encontra respaldo nos fatos efetivamente
ocorridos no certame, ao contrário, a cronologia procedimental demonstra que a Administração
Pública adotou postura amplamente cooperativa.

Em 29/04/2026, a própria recorrente anexou espontaneamente os documentos relativos à
habilitação econômico-financeira, incluindo os balanços patrimoniais dos exercícios de 2024 e
2025, ambos sem regular formalização registral.

Tal circunstância demonstra que a recorrente possuía plena ciência:

• dos documentos exigidos pelo edital;
• da necessidade de apresentação dos dois exercícios sociais;
• e da relevância da documentação contábil para fins de habilitação.

Importa destacar que a própria narrativa recursal busca sustentar inexistência de previsão editalícia
clara acerca da necessidade de regularização registral do balanço patrimonial, bem como alegada
controvérsia meramente formal posteriormente saneada.

Todavia, a própria conduta materialmente adotada pela recorrente enfraquece tal alegação.

Conforme demonstrado nos autos, o protocolo de regularização do balanço patrimonial referente
ao exercício de 2025 foi iniciado (30/04/2026) antes mesmo da convocação realizada pela
pregoeira, em 04/05/2026, para apresentação dos documentos de habilitação.

Tal circunstância evidencia que a recorrente já possuía ciência prévia acerca da necessidade de
regularização formal da escrituração contábil para fins de habilitação no certame.

Assim, a tese recursal de surpresa procedimental, ausência de clareza editalícia ou inexistência de
exigência relacionada à regularidade registral não se mostra compatível com o comportamento
concretamente adotado pela própria licitante.
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Ao contrário, a cronologia dos fatos demonstra que a recorrente já buscava promover a
regularização da documentação contábil pertinente ao certame, embora não tenha concluído
integralmente tal regularização no momento juridicamente adequado da habilitação relativa ao
Lote 5.

Posteriormente, em 04/05/2026, a pregoeira solicitou formalmente os documentos de habilitação,
oportunidade em que a recorrente promoveu a juntada do balanço patrimonial do exercício de 2025
devidamente registrado.

A Administração Pública, portanto, admitiu extenso saneamento e regularização documental em
favor da recorrente, inclusive aceitando documento gerado posteriormente ao inicio da sessão
publica.

Ainda assim, mesmo após a alta flexibilização administrativa já adotada, permaneceu pendente
a regularização do balanço referente ao exercício de 2024.

Diante disso, em 06/05/2026, a pregoeira promoveu diligência específica, concedendo prazo de 2
horas para apresentação do balanço registrado 2024, nos termos previstos no edital.

Todavia, mesmo diante:

• da oportunidade inicial de apresentação;
• da posterior regularização parcial realizada pela recorrente, e admitida pela Administração;
• e da diligência expressamente concedida nos termos e condições pré- estabelecidas pelo

edital;
a recorrente não apresentou o balanço patrimonial do exercício de 2024 regularmente
registrado.

Cumpre destacar que a própria sequência cronológica dos fatos confirma que a documentação
econômico-financeira da recorrente não se encontrava integralmente regularizada no momento
processualmente adequado da habilitação relativa ao Lote 5.

Embora o pregão tenha ocorrido em 28/04/2026, o balanço patrimonial do exercício de 2025
somente veio a ser apresentado com regular formalização registral em 04/05/2026.

Posteriormente, apenas após a inabilitação no Lote 5, a recorrente promoveu também a
regularização do balanço referente ao exercício de 2024, circunstância que culminou em sua
posterior habilitação em item diverso do certame.

Tal sequência temporal evidencia que os requisitos de habilitação econômico-financeira foram
sendo progressivamente regularizados após a sessão pública e após as diligências promovidas pela
Administração.

Desse modo, a posterior habilitação da recorrente em item diverso não afasta a legalidade da
inabilitação anteriormente promovida no Lote 5, uma vez que a análise administrativa deve
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considerar a situação documental existente nomomento juridicamente pertinente da habilitação
correspondente.

Portanto, a inabilitação não decorreu de formalismo excessivo, mas sim do efetivo
descumprimento remanescente da exigência editalícia relativa à comprovação da qualificação
econômico-financeira.

A sequência dos fatos demonstra justamente o oposto da narrativa recursal:
a Administração atuou com extensa cooperação procedimental, esgotando as possibilidades
legítimas de saneamento previstas no edital e no art. 64 da Lei nº 14.133/2021.

V – DA DISTINÇÃO ENTRE ATUALIZAÇÃO DOCUMENTAL E CONSTITUIÇÃO
POSTERIOR DE REGULARIDADE DOCUMENTAL

A recorrente tenta utilizar o item 8.13.2 do edital, o qual dispõe:

“8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.”

Todavia, tal hipótese refere-se exclusivamente a documentos:

• previamente válidos;
• juridicamente perfeitos;
• e posteriormente vencidos.

Exemplo:

• certidões negativas;
• documentos fiscais;
• comprovantes temporários.

Situação distinta ocorreu nos presentes autos.

A própria sequência cronológica demonstra que a regularização registral dos balanços patrimoniais
ocorreu posteriormente à sessão pública do pregão e de forma progressiva ao longo das
diligências administrativas.

Assim, não se tratou de simples atualização de documento previamente regular e válido.

Ao contrário, a regularização documental ocorreu posteriormente à sessão pública e após
sucessivas oportunidades concedidas pela Administração.

Admitir interpretação diversa equivaleria a permitir aquisição superveniente de requisito essencial
de habilitação, em afronta:

• ao art. 64 da Lei nº 14.133/2021;
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• ao item 8.13 do edital;
• à vinculação ao instrumento convocatório;
• ao julgamento objetivo;
• e à isonomia entre licitantes.

VI – DA EXISTÊNCIA DE PRAZO EXPRESSO PARA DILIGÊNCIA

Não procede a alegação de ausência de oportunidade de regularização.

O item 8.11.2 do edital previu expressamente prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, para
envio dos documentos solicitados pelo pregoeiro.

Portanto:

• houve oportunidade de saneamento;
• houve respeito ao devido processo administrativo;
• e foi concedido prazo específico para apresentação da documentação pertinente à

habilitação.
Importa destacar, ainda, que a Administração Pública não poderia conceder prazo ilimitado ou
sucessivas oportunidades de regularização além daquelas expressamente previstas no edital.

Desse modo, eventual concessão de prazo adicional não previsto no edital representaria violação:

• ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório;
• à isonomia entre licitantes;
• ao julgamento objetivo;
• e à segurança jurídica do certame.

A Administração Pública encontra-se vinculada às regras previamente estabelecidas no edital, não
podendo criar oportunidade superveniente exclusiva para determinado licitante após encerrada a
fase própria da habilitação.

O art. 5º da Lei nº 14.133/2021 estabelece expressamente que as licitações observarão, dentre
outros:

• os princípios da isonomia;
• da segurança jurídica;
• da vinculação ao edital;
• e do julgamento objetivo.

Assim, a atuação da Administração observou rigorosamente:

• os limites previstos no edital;
• o art. 64 da Lei nº 14.133/2021;
• e os princípios que regem as contratações públicas.
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VII – DA INEXISTÊNCIA DE FORMALISMO EXCESSIVO

A recorrente sustenta excesso de formalismo.

Todavia, a irregularidade não era periférica.

Tratava-se de requisito essencial diretamente relacionado à qualificação econômico-financeira
exigida pelo art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que o formalismo moderado
não autoriza afastamento de exigência essencial de habilitação.

Nesse sentido:

• AgInt no RMS 45.386/MG – STJ:
formalismo moderado não permite relativização de requisito essencial;

• REsp 1.657.359/SC – STJ:
diligência não pode servir para apresentação tardia de documento indispensável.

Ainda que se reconheça a boa-fé da recorrente, tal circunstância não possui aptidão jurídica para
afastar exigência objetiva de habilitação prevista no edital e na Lei nº 14.133/2021.

O procedimento licitatório rege-se por critérios objetivos e previamente estabelecidos, não
podendo a validade da habilitação depender de elementos subjetivos relacionados à intenção,
colaboração ou comportamento processual do licitante.

A boa-fé não substitui requisito essencial de habilitação econômico-financeira nem autoriza
aquisição posterior de requisito exigido pelo edital.

VIII – DA ISONOMIA, JULGAMENTO OBJETIVO E SEGURANÇA JURÍDICA

O próprio edital dispõe que a ampliação da disputa não pode comprometer:

• a isonomia;
• a segurança da contratação;
• o interesse público.

Aceitar regularização posterior ilimitada de documento essencial:

• criaria vantagem indevida;
• violaria a igualdade entre licitantes;
• comprometeria o julgamento objetivo;
• e relativizaria a segurança jurídica do certame.
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A recorrente sustenta inexistência de prejuízo concreto à Administração Pública, afirmando que
os índices contábeis permaneceram inalterados e que a situação econômico-financeira da empresa
poderia ser aferida pela documentação apresentada.

Todavia, o argumento não procede.

Em matéria licitatória, a violação à vinculação ao edital, ao julgamento objetivo e à isonomia entre
licitantes constitui, por si só, prejuízo jurídico suficiente à invalidade do ato.

Não se exige demonstração de fraude, má-fé ou manipulação patrimonial para legitimar a
inabilitação decorrente do descumprimento de requisito essencial de habilitação.

O prejuízo jurídico decorre justamente da quebra da igualdade procedimental entre os
participantes do certame.

Permitir que determinado licitante regularize progressivamente sua documentação econômico-
financeira após a sessão pública equivaleria à concessão de vantagem competitiva não
disponibilizada aos demais participantes, em afronta direta:

• ao art. 5º da Lei nº 14.133/2021;
• ao princípio da isonomia;
• ao julgamento objetivo;
• e à segurança jurídica.

VIII.1 – DA IRRELEVÂNCIA DA HABILITAÇÃO POSTERIOR EM ITEM DISTINTO
DO CERTAME

A recorrente sustenta que a posterior habilitação em item diverso do certame demonstraria a
irrelevância da irregularidade constatada.

Todavia, tal circunstância não possui aptidão para convalidar irregularidade anteriormente
existente nem afastar a legalidade da inabilitação discutida nos presentes autos.

A análise de habilitação deve observar:

• o momento processualmente adequado;
• a documentação existente na data juridicamente pertinente;
• e os requisitos objetivos exigidos no edital.

Eventual habilitação posterior em item diverso do certame:

• não retroage;
• não convalida ausência anterior de regularidade documental;
• e não afasta o descumprimento verificado no momento da habilitação originariamente

analisada.
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A regularização superveniente posteriormente considerada pela Administração não altera a
realidade jurídica existente no momento da decisão administrativa relativa ao Lote 5.

O Supremo Tribunal Federal prestigia justamente tais princípios:

• MS 24.631/DF – STF:
obrigatoriedade de observância das regras editalícias;

• RE 598.099/MS – STF:
impossibilidade de favorecimentos subjetivos no procedimento licitatório.

IX – DO PEDIDO

Diante do exposto, requer a empresa Cinque Terre Ltda:

1. O recebimento das presentes contrarrazões;
2. O total desprovimento do recurso administrativo interposto pela recorrente;
3. A manutenção integral da decisão administrativa que promoveu sua inabilitação no Lote

5;
4. A manutenção da habilitação e classificação da empresa Cinque Terre Ltda no Lote 5;
5. O regular prosseguimento do certame, com adjudicação e demais atos subsequentes.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Cuiabá, 18 de maio de 2026.

Cinque Terre Ltda
CNPJ nº 22.914.319/0001-65
Representante Legal: ____________________

RENATHA 
TAYA 
MIRANDA 
CINTRA:8096
4567172

Assinado de forma 
digital por RENATHA 
TAYA MIRANDA 
CINTRA:80964567172 
Dados: 2026.05.18 
09:23:42 -04'00'



ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE

CONTRATAÇÃODO SERVIÇODE SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUASDO PANTANAL

- CÁCERES/MT

PREGÃO ELETRÔNICO nº 06/2026 - Registro de Preços

Processo Administrativo Digital nº 007/2026

V.CAR VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.644.975/0001-79, com sede na Rua

dos Curiós, n.º 16, Sala 02, Qd. 03, Bairro Pq. Ohara, Cuiabá/MT, CEP: 78.080-480,

endereço eletrônico: vini_beloto@hotmail.com, neste ato por seu representante legal, Sr.

VINICIUS BELOTO, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade

RG nº.: 1171059-4, órgão expedidor SJ/MT e do CPF nº.: 896.936.981-34 nos autos do

PREGÃO ELETRÔNICO nº 06/2026, vem apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO

ADMINISTRATIVO, interposto por TORNEARIA E FRESADORA SANTO INÁCIO LTDA. EPP,

inscrita no CNPJ sob o nº 07.754.547/0001-21, pelos fundamentos de fato e de direito a

seguir expostos.



DA SÍNTESE DO RECURSO ADMINISTRATIVO

Trata-se de Recurso Administrativo manifestamente infundado e protelatório,

interposto pela Licitante TORNEARIA E FRESADORA SANTO INÁCIO LTDA EPP em face da

Decisão que corretamente promoveu a inabilitação da Recorrente sobre os Itens 1, 3, 4 e

5 do PE nº 06/2026.

Douto Julgador, o Recurso interposto afunda diante de sua própria

documentação, pois a peça recursal, ao trazer ao processo o Chat da sessão pública e os

documentos da JUCEMAT/SPED, refutam a própria tese que o Recorrente sustenta e

confirmam o acerto da r. Decisão administrativa, que deve ser mantida.

Depreende-se que o a Recorrente apresentou durante a fase de habilitação,

Balanço Patrimonial desprovido de registro na JUCEMAT, em flagrante

descumprimento ao inciso I do Artigo 69 da Lei nº 14.133/2021, in verbis:

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro

contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices

econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório,

e será restrita à apresentação da seguinte documentação:

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

Nessa toada, a Licitante ora Recorrente não apresentou os Balanços

devidamente registrados, com o Termo de Abertura e Encerramento e índices.

Salientamos que a Sra. Pregoeira, ainda oportunizou o saneamento, tendo

solicitado, o envio dos “balanços devidamente registrados, com o Termo de Abertura

e Encerramento, juntamente com os índices, sob pena de INABILITAÇÃO”.

Ocorre que a Recorrente, ao invés de sanar a falha, na primeira oportunidade,

reenviou o mesmo documento, sem regularizá-lo;



Ademais, a regularização registral APENAS foi providenciada APÓS a

inabilitação, conforme comprova a transmissão do SPED, efetivado apenas em

06/05/2026, às 21h08, e o registro na JUCEMAT somente em 07/05/2026, ou seja,

regularização que ocorreu apenas depois da Decisão administrativa do dia 06/05/2026 às

17h43min.

Assim, NÃO se trata de “regularização superveniente de documento

preexistente”, como sustenta a Recorrente, mas a constituição superveniente de

documento que, à época da habilitação e da própria inabilitação, era materialmente

imprestável para os fins licitatórios, eis que desprovido de registro e publicidade na

forma da Lei.

A r. Decisão que reconheceu a inabilitação da Recorrente, encontra-se

expressamente sustentada pela previsão contida no caput do Artigo 64 da Lei nº

14.133/2021, a seguir:

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de

diligência, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura

do certame;

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas.

Observa-se que a apresentação do Balanço sem o respectivo registro na Junta

Comercial, implica na apresentação de documento sem validade jurídica e desprovido

de publicidade, o que torna o documento imprestável na forma da Lei de regência,

afastando inclusive o precedente do Acórdão TCU nº 1.211/2021-Plenário, ora

indevidamente invocado pela Recorrente.

Douta comissão, o caso dos autos é na verdade a regularização superveniente

de documento inexistente, ou seja, o Balanço apresentado pela Recorrente, não existia



no Sistema do SPED e muito menos na Junta Comercial, assim não há de se falar em

documento preexistente.

Para a adequada análise da controvérsia e a constatação da precisão da r. Decisão

de inabilitação da Recorrente, a qual deve ser mantida por seus coesos fundamentos,

passamos a reconstituição da cronológica, dos documentos apresentados:

Data / Hora Evento Fonte documental

30/06/2025 Prazo legal final para entrega da

ECD/2024 ao SPED (já vencido há

10 meses na data da sessão)

IN RFB nº 2.142/2023, art. 5º

04/05/2026

às 14h35min

Sra. Pregoeira inicia a fase de

habilitação

Chat do sistema (Anexo II do recurso)

06/05/2026

às 14h29min e

14h44min

A Sra. Pregoeira identifica:

“Balanços encaminhados não estão

registrados” e exige expressamente

“balanços devidamente registrados,

com Termo de Abertura e

Encerramento, sob pena de

INABILITAÇÃO”



Data / Hora Evento Fonte documental



Data / Hora Evento Fonte documental

Chat do sistema, fls. 4-6 do Anexo II

06/05/2026

às 14h49min

Recorrente afirma ter “juntado o

registro”, mas em verdade reenvia

documentação ainda desprovida

de chancela registral

Chat e fundamentação da inabilitação

06/05/2026,

16h44min

Recorrente requer dilação de prazo

“para juntar o que entenderem

necessário”, confessando a

pendência

Chat do sistema, fl. 6 do Anexo II



Data / Hora Evento Fonte documental

06/05/2026,

17h43min

INABILITAÇÃO DA RECORRENTE

- Pregoeira consigna que

“encaminhou o balanço

patrimonial do ano de 2024 sem

registro na Junta Comercial

competente, foi oportunizado

para a regularização, mas

reenviou o documento da

mesma forma”

Chat do sistema, fl. 7 do Anexo II do próprio

recurso

06/05/2026

às 21h08:49

Recibo de transmissão da

ECD/2024 ao SPED - APÓS a

inabilitação (mais de 03 horas

depois da inabilitação)

Recibo SPED (Anexo I do recurso) - nº

4D.E8.45.99.CB.3F.A8.55

5E.BF.AD.B4.AF.5E.49.EF

07/05/2026,

11h46 -

11h49min

Assinaturas digitais do contador

e do sócio para registro do

balanço na JUCEMAT - no DIA

SEGUINTE à inabilitação

Capa do processo nº 26/092.766-0,

JUCEMAT (Anexo I do recurso)

07/05/2026 REGISTRO efetivo do balanço na

JUCEMAT, sob nº 3.765.625 -

DIA SEGUINTE à inabilitação



Data / Hora Evento Fonte documental

Certidão da JUCEMAT no rodapé do Anexo I

do recurso (Secretário-Geral Kenner Langner

da Silva)

08/05/2026,

11h10min

Habilitação no Item 13 - com

documentação JÁ REGULARIZADA

- situação documental

materialmente distinta ao

período da inabilitação nos Itens

1, 3, 4 e 5.

Chat do sistema, fl. 10 do Anexo II

Constata-se claramente que a inabilitação foi publicada às 17h43 do dia

06/05/2026; enquanto a transmissão da ECD ao SPED ocorreu depois do período para

saneamento e depois da decisão de inabilitação, somente às 21h08 do mesmo dia),

bem como o Registro na JUCEMAT apenas foi adotado no dia 07/05/2026, após a

decisão de inabilitação.

Não se trata, portanto, da hipótese fática que a Recorrente alega ter vivenciado

“regularização no curso da diligência”, mas a criação documental posterior à r. Decisão

administrativa de inabilitação, em manifesta tentativa de retroagir efeitos jurídicos

que, à época, ainda não existiam, ou seja, não se trata de documento preexistente

ao certame, mas que apenas foram existir depois da inabilitação, razão pela qual a r.

Decisão de inabilitação da Recorrente sobre os Itens 1, 3, 4 e 5, deve ser mantida.

Quanto a exigência do registro dos Balanços na Junta Comercial, o Item 8.1 do

Edital estabelece que:



Por sua vez, o Item 8.22 do Termo de Referência exige, em consonância com

Artigo 69, inciso I da Lei nº 14.133/2021, prevê:

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro

contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e

índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo

licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

Denota-se que a Lei 14.133/2021, prevê que o Balanço Patrimonial, as

demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais e os índices de Liquidez Geral,

Solvência Geral e Liquidez Corrente, todos extraídos do mesmo documento contábil

cuja regularidade ora se discute.

Data venia, “Balanço Patrimonial”, no contexto da habilitação licitatória, não

admite, como pretende a Recorrente, interpretação ampliativa que dispense as

formalidades essenciais sobre a própria existência jurídica do documento.

Nessa toada, o Artigo 1.179 do Código Civil impõe ao a sociedade empresária

o dever de seguir sistema de contabilidade, com escrituração uniforme dos livros, em

correspondência com a documentação respectiva, e levantar anualmente o balanço

patrimonial, a seguir:

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um

sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração

uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva,

e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico.



Ato contínuo, o Artigo 1.181 do Código Civil prevê expressamente:

Art. 1.181. Salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, se for o

caso, as fichas, ANTES de postos em uso, devem ser autenticados no Registro

Público de Empresas Mercantis.

Pois bem, além de todo o descumprimento da observância da legislação de

regência, a própria Recorrente reproduz em seu recurso e como prova o Chat anexado

às fls. 6 do Anexo II, na sessão de 06/05/2026, às 16h44min, ou seja, após ser instada à

regularização, a Recorrente consignou textualmente no sistema:

“Senhor(a) Pregoeiro(a), a documentação solicitada foi anexada... porém quero

deixar registrado que não localizei no Edital o texto que exige o registro do Balanço

na Junta. E em caso de não estarem de acordo, por algum critério da

equipe/pregoeiro, solicito dilação de prazo para juntar o que entenderem

necessário.”

A assertiva é contraditória, pois se nada faltava juntar, se a exigência

supostamente não constava do edital, e se o documento já se encontrava juridicamente

perfeito e acabado, questiona-se por qual razão a Recorrente solicitaria prazo “para

juntar o que entenderem necessário”?

É EVIDENTE que a Recorrente sabia, à época da sessão, que a documentação

apresentada não atendia às exigências legais e editalícias. O pedido de “dilação de

prazo” é a confissão de que os documentos de habilitação não estavam de acordo com

as exigências.

A regra expressa no Artigo 64 da Lei nº 14.133/2021, veda a apresentação de

novos documentos após a entrega da habilitação.

O mencionado Acórdão TCU nº 1.211/2021, admite a juntada posterior de

documento “desde que o referido documento retrate condição material preexistente à



abertura da sessão pública do certame”, o que não é o caso, pois trata-se de documento

inexistente no mundo jurídico, como exaustivamente demonstrado.

Em arremate, e para sanar qualquer dúvida sobre o correto entendimento da r.

Decisão, vale a seguinte pergunta:

O balanço posteriormente registrado retrata

condição preexistente à sessão pública?

A resposta é claramente NÃO!

Douta Comissão Julgadora, os próprios documentos juntados pela Recorrente

demonstram, em datas oficialmente certificadas:

a) O recibo de transmissão da ECD ao SPED tem timbre da Receita

Federal e data certa: 06/05/2026, às 21:08:49, ou seja,mais de três

horas após a inabilitação da Recorrente, ocorrida às 17h43 do

mesmo dia;

b) O registro do balanço na JUCEMAT foi efetivado em 07/05/2026,

no dia seguinte à Decisão de inabilitação, conforme Certificação

Digital do Secretário-Geral da JUCEMAT;

(c) O prazo legal para entrega da ECD do Exercício 2024 já havia se

exaurido em 30/06/2025 (Artigo 05º da IN RFB nº 2.142/2023), ou

seja, na data da sessão pública, a Recorrente encontrava-se há

mais de dez meses inadimplente com obrigação acessória

federal;

Conclui-se que o que preexistia, à época da sessão pública, era apenas a

escrituração INFORMAL empresa, totalmente desacompanhado da eficácia jurídica e

registral indispensável à habilitação.



O registro perante a JUCEMAT e a transmissão da ECD ao SPED são, ambos, FATOS

SUPERVENIENTES, ora efetivamente constituídos APÓS A SESSÃO e em decorrência

direta de sua inabilitação.

A inabilitação nos Itens 1, 3, 4 e 5 ocorreram em 06/05/2026, às 17h43, quando

a Recorrente ainda NÃO havia transmitido a ECD ao SPED e NEM registrado o

balanço na JUCEMAT. Assim, NÃO há, portanto, “condição material preexistente”, mas

caso de superveniência de documento até então inexistente juridicamente, hipótese

radicalmente distinta e expressamente excluída pelo precedente do TCU.

DOS PEDIDOS

Diante do exposto e do mais do que dos autos constam, REQUER a Vossa Senhoria:

Que seja desprovido o Recurso Administrativo interposto pela Licitante Tornearia

e Fresadora Santo Inácio, com a manutenção da r. Decisão de inabilitação sobre os Itens

1, 3, 4 e 5 do PE nº 06/2026, pelas razões expostas, haja vista a inexistência de

documentação preexistente;

Requer a manutenção da r. Decisão de inabilitação, haja vista que a regularização

ocorreu somente depois do esgotamento do prazo de saneamento dado pela Sra.

Pregoeira e depois da própria declaração de inabilitação (o que configura inovação

documental vedada pela Lei nº 14.133/2021 e não caso de documentação preexistente);

Termos em que pede deferimento.

Cuiabá, 15 de maio de 2026.

V.CAR VEICULOS LTDA

CNPJ sob o n.º 11.644.975/0001-79
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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO E 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA SERVIÇO DE SANEAMENTO 

AMBIENTAL ÁGUAS DO PANTANAL. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 07/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 06/2026 
 

OBJETO: “A presente contratação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS, a serem utilizados pela autarquia SERVIÇO DE SANEAMENTO 

AMBIENTAL ÁGUAS DO PANTANAL, na sede administrativa e operacional conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento” 

 

A Empresa SOLARIS ECOTECH LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

54.285.505/0001-79, inscrição estadual nº 396.191.116.116 e municipal nº 30071, 

estabelecida na Rua: Bolívia, 3472 – Jardim Santo Expedito – Sala I  – em Jales, Estado 

de São Paulo, neste ato representada pelo seu sócio administrador, Sr. Lucas Borges 

Miranda, portador de Cédula de Identidade nº 38858351, emitida pela Secretaria de 

Segurança Pública de São Paulo e CPF nº 399.105.058-78, vem, respeitosa e 

tempestivamente, perante vossa senhoria, com fulcro no §4º, do art. 165, da Lei Federal 

n. 14.133/2021, apresentar 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

interpostos pelas empresas AGP ENGENHARIA e ANFA COMÉRCIO 

INDÚSTRIA E SERVIÇOS LTDA, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir 

expostos. 

I – SÍNTESE DO RECURSO 

 

As recorrentes sustentam supostas irregularidades na documentação econômico-

financeira apresentada pela recorrida, especialmente em relação ao balanço patrimonial, 

à autenticidade das demonstrações contábeis e à certidão negativa de falência. 



 

 

 

 

Em síntese, pretendem atribuir invalidade formal aos documentos apresentados 

pela recorrida, requerendo, ao final, sua inabilitação. 

A documentação apresentada pela recorrida atende integralmente às exigências 

editalícias e legais, inexistindo qualquer irregularidade material capaz de justificar 

medida extrema de inabilitação. 

Todavia, as alegações recursais não merecem prosperar, porquanto dissociadas 

das exigências efetivamente previstas no edital, bem como da moderna sistemática de 

documentação digital adotada pela legislação brasileira e pela própria Administração 

Pública. 

 

II – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA IMPOSSIBILIDADE DE 

EXIGÊNCIA NÃO PREVISTA 

 

O instrumento convocatório exigiu, para fins de qualificação econômico-

financeira, a apresentação de balanço patrimonial e certidão negativa de falência expedida 

pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

Em nenhum momento o edital estabeleceu obrigatoriedade de autenticação física 

cartorária, chancela manual da Junta Comercial, apresentação específica de ECD, registro 

físico obrigatório ou qualquer outra formalidade adicional pretendida pelas recorrentes. 

As recorrentes buscam criar exigência não prevista no instrumento convocatório 

após encerrada a fase de habilitação, em manifesta afronta aos princípios da legalidade, 

da vinculação ao edital, da isonomia e da segurança jurídica. 

A Administração Pública encontra-se estritamente vinculada às regras do edital, 

não podendo inovar ou ampliar exigências de habilitação em momento posterior. 

III – DA REGULARIDADE E VALIDADE DO BALANÇO PATRIMONIAL 

A recorrida apresentou balanço patrimonial completo e regularmente 

constituído, acompanhado de Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, 

Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa, 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Índices Econômico-

Financeiros e Termo de Encerramento. 



 

 

 

 

 

Toda a documentação encontra-se assinada digitalmente pelo sócio administrador 

e pelo contador responsável, devidamente identificado mediante registro profissional no 

CRC. 

Os documentos apresentados possuem, ainda, recibo eletrônico de publicação, 

hash de autenticidade, certificação digital e plena rastreabilidade eletrônica, 

circunstâncias que conferem validade jurídica e autenticidade documental às 

demonstrações contábeis apresentadas. 

Além disso, os índices econômico-financeiros demonstram situação patrimonial 

sólida, revelando liquidez, solvência e capacidade financeira plenamente compatíveis 

com as exigências da Administração Pública. 

Importante destacar que as recorrentes não apontam qualquer fraude, falsidade 

documental, inconsistência contábil ou incapacidade econômico-financeira da recorrida. 

Os recursos limitam-se a suscitar alegações estritamente formais, desprovidas de 

demonstração concreta de prejuízo à Administração Pública. 

 

IV – DA VALIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PUBLICADAS NA 

CENTRAL DE BALANÇOS DO SPED 

 

As demonstrações contábeis apresentadas pela recorrida foram disponibilizadas 

por meio da Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 

ambiente oficial mantido pela Receita Federal do Brasil e regulamentado pelo Ministério 

da Economia. 

Referida plataforma governamental foi instituída justamente para possibilitar a 

divulgação, armazenamento, validação e consulta pública de demonstrações contábeis 

empresariais, garantindo autenticidade, integridade e rastreabilidade documental 

mediante utilização de certificação digital no padrão ICP-Brasil. 

Os documentos apresentados contam com recibo eletrônico de publicação, hash 

de autenticidade, certificação digital e identificação do responsável legal e do profissional 

contábil habilitado, circunstâncias que conferem plena validade jurídica às demonstrações 

contábeis apresentadas. 



 

 

 

 

Não procede, portanto, a alegação recursal de ausência de autenticidade, validade 

formal ou rastreabilidade documental. 

As recorrentes desconsideram completamente a evolução normativa e tecnológica 

dos atos empresariais eletrônicos, pretendendo impor formalidade não prevista no edital 

e incompatível com a moderna sistemática de escrituração digital adotada pela 

Administração Pública brasileira. 

 

V – DO FORMALISMO MODERADO E DA POSSIBILIDADE DE 

DILIGÊNCIA 

 

A Lei nº 14.133/2021 prestigia expressamente os princípios do formalismo 

moderado, da razoabilidade, da competitividade e da busca da proposta mais vantajosa. 

O art. 64 da Lei nº 14.133/2021 autoriza a realização de diligência para 

esclarecimento ou complementação de informações constantes da documentação já 

apresentada pelo licitante. 

Ainda que existisse qualquer dúvida meramente formal — hipótese admitida 

apenas por argumentação — seria plenamente possível a realização de diligência para 

confirmação da autenticidade documental. 

O próprio edital do certame prevê expressamente a possibilidade de saneamento, 

complementação e inclusão de documento preexistente, válido e correto, desde que 

destinado à confirmação de condição já existente na data da habilitação. 

No presente caso, inexiste apresentação tardia de condição nova de habilitação, 

mas simples reforço documental de situação jurídico-financeira já regularmente existente 

e demonstrada nos autos. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União possui entendimento 

consolidado no sentido de que falhas formais sanáveis não podem ensejar inabilitação 

automática quando atingida a finalidade do documento, inexistente prejuízo à 

Administração, ausente má-fé e inexistente qualquer indício de fraude documental. 

No presente caso, resta plenamente comprovada a capacidade econômico-

financeira da recorrida, inexistindo qualquer prejuízo ao certame ou risco à 

Administração Pública. 



 

 

 

 

VI – DA REGULARIDADE DA CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA 

 

A recorrida apresentou Certidão Estadual de Distribuições Cíveis emitida pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, constando expressamente inexistência de 

pedidos de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial em nome da 

empresa. 

A própria certidão informa que a pesquisa realizada abrange todas as Comarcas, 

Foros Regionais e Distritais do Estado de São Paulo, atendendo plenamente à finalidade 

exigida pelo edital. 

Ainda assim, por cautela e visando afastar qualquer questionamento formal, a 

recorrida providenciou também a apresentação da certidão complementar de Comarcas e 

Turmas Recursais (Primeiro Grau), igualmente constando “nada constar” em nome da 

empresa. 

Cumpre esclarecer que as certidões complementares posteriormente apresentadas 

não constituem criação de condição nova de habilitação, tampouco regularização 

posterior de situação irregular. 

Referidos documentos apenas reforçam e confirmam situação jurídica já existente 

à época da sessão pública, demonstrando inexistência de falência, recuperação judicial ou 

qualquer restrição econômico-financeira em nome da recorrida. 

Trata-se, portanto, de mera complementação documental plenamente admitida 

pelo edital e pelo art. 64 da Lei nº 14.133/2021, inexistindo qualquer afronta aos 

princípios da isonomia, competitividade ou vinculação ao instrumento convocatório. 

Dessa forma, inexiste qualquer registro falimentar, pedido de recuperação judicial, 

restrição econômico-financeira ou situação impeditiva em nome da recorrida. 

Os recursos apresentados pretendem transformar questão meramente formal em 

fundamento para inabilização, em afronta direta aos princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade, competitividade e busca da proposta mais vantajosa. 

 

 

 

 



 

 

 

 

VII – DA AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO 

 

A documentação apresentada pela recorrida comprova de forma inequívoca sua 

capacidade econômico-financeira, demonstra autenticidade documental, possui plena 

rastreabilidade digital e atende integralmente à finalidade estabelecida pelo edital. 

Não há qualquer elemento concreto capaz de justificar medida extrema de 

inabilitação, sobretudo diante da inexistência de fraude, prejuízo à Administração ou 

violação material às regras do certame. 

Os recursos apresentados possuem caráter nitidamente formalista e não 

demonstram qualquer comprometimento à execução contratual ou ao interesse público. 

As recorrentes não demonstraram qualquer prejuízo concreto ao certame, à 

competitividade ou à Administração Pública, limitando-se a suscitar alegações 

estritamente formais, sem qualquer demonstração de fraude, falsidade documental ou 

incapacidade econômico-financeira da recorrida. 

 

VIII – DA PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS  

 

A decisão administrativa que declarou habilitada a recorrida possui presunção de 

legitimidade e legalidade. 

As recorrentes não produziram prova robusta apta a afastar a regularidade da 

documentação apresentada ou demonstrar qualquer irregularidade material. 

Ao contrário, os próprios documentos constantes dos autos demonstram 

autenticidade, validade jurídica, regularidade contábil, regularidade econômico-

financeira e inexistência de falência ou recuperação judicial. 

Inexistem, portanto, fundamentos jurídicos ou fáticos capazes de justificar a 

reforma da decisão administrativa. 

 

 

 

 



 

 

 

 

IX – DA JURISPRUDÊNCIA DO TCU E DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

 

O entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União prestigia o 

formalismo moderado e afasta inabilitações baseadas exclusivamente em falhas formais 

sanáveis, especialmente quando inexistente prejuízo à Administração Pública. 

O TCU possui orientação firme no sentido de que a Administração deve 

privilegiar a busca da proposta mais vantajosa e o aproveitamento dos atos regularmente 

praticados, admitindo diligência para esclarecimento ou complementação de informações 

já existentes na documentação apresentada. 

Nesse sentido: 

“É irregular a inabilitação de licitante em razão de falha 

formal sanável, quando a documentação apresentada 

permite verificar a condição efetiva de habilitação.” (TCU 

– Acórdão 1211/2021 – Plenário) 

No mesmo sentido: 

“O excesso de formalismo não pode prevalecer sobre a 

busca da proposta mais vantajosa e do interesse público.” 

(TCU – Acórdão 2443/2021 – Plenário) 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça igualmente prestigia a 

instrumentalidade das formas e o aproveitamento dos atos administrativos válidos, 

vedando interpretações excessivamente restritivas que não tragam prejuízo ao certame ou 

à Administração. 

X – DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer: 

1. O recebimento das presentes contrarrazões; 

2. O total indeferimento dos recursos administrativos interpostos pelas empresas 

AGP ENGENHARIA e ANFA COMÉRCIO INDÚSTRIA E SERVIÇOS LTDA; 

 



 

 

 

 

3. A manutenção integral da decisão que declarou habilitada a empresa SOLARIS 

ECOTECH LTDA; 

4. Subsidiariamente, caso entendido necessário, seja realizada diligência para mera 

confirmação e complementação documental de situação preexistente, nos termos 

do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 

    Jales, SP, 14 de maio de 2026. 

 

 

 

 

_________________________________________________________ 

SOLARIS ECOTECH LTDA - EPP 

Lucas Borges Miranda 

Sócio administrador 
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_______________________________________
ALESSANDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA DOS SANTOS
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Empresa:

C.N.P.J.: 54.285.505/0001-79

Folha: 0002

Número livro: 0001

SOLARIS ECOTECH LTDA

Balanço encerrado em: 31/12/2024

Descrição

BALANÇO PATRIMONIAL

Saldo Atual

ATIVO 340.818,15D

ATIVO CIRCULANTE 29.158,89D

DISPONÍVEL 26.589,63D

ESTOQUE 2.569,26D

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 311.659,26D

IMOBILIZADO 311.659,26D

PASSIVO 340.818,15C

PASSIVO CIRCULANTE 14.228,52C

FORNECEDORES 14.228,52C

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 326.589,63C

CAPITAL SOCIAL 326.589,63C

_______________________________________
MATHEUS ABRA DE PAULA
SOCIO-ADMINISTRADOR
CPF: 427.147.698-61

_______________________________________
ALESSANDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA DOS SANTOS
Reg. no CRC - SP sob o No. 1SP22044500
CPF: 275.735.078-10

Sistema licenciado para PUBLICA ASSESSORIA E CONSULTORIA - SOCIEDADE SIMPLES LTD

ALESSANDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA 
DOS SANTOS:27573507810

Assinado de forma digital por ALESSANDRO 
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SOLARIS ECOTECH 
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Assinado de forma digital por SOLARIS 
ECOTECH LTDA:54285505000179 
Dados: 2025.10.07 23:32:28 -03'00'



Folha: 0003
Número livro: 0001

Empresa: SOLARIS ECOTECH LTDA
C.N.P.J.: 54.285.505/0001-79

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2024

0,00RECEITA LÍQUIDA

0,00LUCRO BRUTO

0,00DESPESAS OPERACIONAIS

0,00RESULTADO OPERACIONAL

0,00RESULTADO ANTES DO IR E CSL

0,00LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
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CPF: 275.735.078-10
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Assinado de forma digital por 
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Folha: 0004

Número livro:

Emissão:

Hora:

C.N.P.J.:

12/03/2024 - 31/12/2024

54.285.505/0001-79

Empresa:
0001

07/10/2025

23:27:29

31 DE DEZEMBRO DE 2024

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO DIRETO EM

SOLARIS ECOTECH LTDA

Período:

ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Compras de imobilizado (300.000,00)

CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (300.000,00)

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Integralização de capital 326.589,63

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 326.589,63

Aumento nas Disponibilidades 26.589,63

DISPONIBILIDADES - NO FINAL DO PERÍODO 26.589,63

_______________________________________ _______________________________________

MATHEUS ABRA DE PAULA ALESSANDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA DOS SANTOS

SOCIO-ADMINISTRADOR Reg. no CRC - SP sob o No. 1SP22044500
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Empresa:

Inscrição:

Período:

54.285.505/0001-79

12/03/2024 - 31/12/2024

23:27:29

07/10/2025Emissão:

Hora:

Número livro: 0001

Folha: 0005SOLARIS ECOTECH LTDA

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2024

Coeficiente Valor ResultadoFórmula

Índice de Liquidez Geral 29.158,89 + 311.659,26Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 23,95

14.228,52 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

Índice de Liquidez Corrente 29.158,89Ativo Circulante 2,05

14.228,52Passivo Circulante

Índice de Liquidez Seca 29.158,89 - 2.569,26Ativo Circulante - Estoque 1,87

14.228,52Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral 340.818,15Ativo 23,95

14.228,52 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

Grau de Endividamento 14.228,52 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 0,04

340.818,15Ativo
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MATHEUS ABRA DE PAULA
SOCIO-ADMINISTRADOR
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_______________________________________
ALESSANDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA DOS SANTOS
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Folha:

Número livro:

SOLARIS ECOTECH LTDAEmpresa:

C.N.P.J.:

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

0006

0001

Período: 12/03/2024 - 31/12/2024
54.285.505/0001-79

CAPITAL REALIZADO

AUTORIZADO

Capital Social Capital aHistórico Total

Integralizar

Aumento de Capital -173.410,37500.000,00 326.589,63

Saldo em 31/12/2024 -173.410,37500.000,00 326.589,63
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SOLARIS ECOTECH 
LTDA:54285505000179

Assinado de forma digital por SOLARIS 
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Dados: 2025.10.07 23:33:14 -03'00'
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 07/05/2026  0096420757 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   805670  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 06/05/2026,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 SOLARIS   ECOTECH   LTDA  ,   CNPJ:   54.285.505/0001-79,   conforme   indicação   constante   do   pedido   de 
 certidão.********************************************************************************************************* 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   SAJ   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do   Estado 
 de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Necessário   complementar   com   a   certidão   Comarcas   e   Turmas   Recursais   (Primeiro 
 Grau) Cível. 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 7 de maio de 2026. 

                0096420757 
 PEDIDO N°:  



CERTIDÃO CíVEL Nº: 1545857 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS que, pesquisando os registros de distribuições de AÇÕES CÍVEIS EM GERAL  no
sistema eproc, verificamos NADA CONSTAR em nome de:

NOME: SOLARIS ECOTECH LTDA 
Raiz do CNPJ: 54.285.505 
País endereço da sede : BRASIL 
Estado endereço da sede : SÃO PAULO 
Município endereço da sede : JALES 
Endereço da sede : RUA BOLIVIA 3472 SALA I 
Finalidade: LICITAÇÃO 

Certidão emitida às 11:21 de 13/05/2026. 

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura
como autor(a).

São apontados os feitos em tramitação cadastrados no sistema informatizado referente a todas as
Comarca/Foros Regionais e Distritais do Estado de São Paulo.

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1ª Instância, mesmo que estejam em Grau de Recurso.

Não existe conexão com qualquer outra base dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

A conferência dos dados do pesquisado é de responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.

Necessário complementar com a certidão de distribuição Cível em Geral – SAJ SGC.

P O D E R  J U D I C I Á R I O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

13/05/2026 1545857

CERTIDÃO Nº: 1545857 FOLHA: 1 / 1

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tjsp.jus.br/download - Solicitado por: MATHEUS ABRA DE PAULA - CPF:
***.147.698-**  Ouro



CERTIDÃO CíVEL Nº: 1545910 
Tribunal de Justiça (Segundo Grau)

CERTIFICA, atendendo a pedido de pessoa interessada, que revendo os dados constantes nos
sistemas informatizados de andamento processual de 2ª Instância das Seções de Direito Privado, Direito
Público, Câmara Especial e Órgão Especial, verificou-se que NÃO CONSTA processo em andamento neste
Tribunal em nome de:

NOME: SOLARIS ECOTECH LTDA 
Raiz do CNPJ: 54.285.505 
País endereço da sede : BRASIL 
Estado endereço da sede : SÃO PAULO 
Município endereço da sede : JALES 
Endereço da sede : RUA BOLIVIA 3472 SALA I 
Finalidade: LICITAÇÃO 

Certidão emitida às 11:23 de 13/05/2026. 

São apontados os feitos em tramitação, distribuídos nos sistemas informatizados SAJ e eproc, referentes às Seções de Direito
Privado, Direito Público, Câmara Especial e Órgão Especial de Segunda Instância do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo.

Esta certidão aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figure no polo ativo ou passivo,
e não abrange processos encerrados, arquivados administrativamente, cancelados ou não distribuídos.

Não há conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que permita verificar a
correspondência entre o NOME/RAZÃO SOCIAL e o CPF/CNPJ.

A conferência dos dados pesquisados é de responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.

P O D E R  J U D I C I Á R I O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

13/05/2026 1545910

CERTIDÃO Nº: 1545910 FOLHA: 1 / 1

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tjsp.jus.br/download - Solicitado por: MATHEUS ABRA DE PAULA - CPF:
***.147.698-**  Ouro


